
  
 

 

 

 

CONTRATO Nº 13/2022/TCE-PI 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 

MONITORES QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PIAUÍ E A EMPRESA TORINO 

INFORMÁTICA LTDA. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, com sede na Av. Pedro 

Freitas, nº 2100, bairro São Pedro, CEP 64.018-900, em Teresina-PI, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 05.818.935/0001-01, neste ato representado por sua Presidente, 

Conselheira LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS, inscrita no CPF 

sob o nº 077.585.183-49, portadora da Carteira de Identidade nº 171.133– SSP/PI, 

doravante denominado CONTRATANTE e, por outro lado, a empresa TORINO 

INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.619.767/0005-15, I.E. nº 

083.327.90-8, sediada na Av. 600, s/n, Quadra 15, Módulo 10, Setor Industrial, TIMS, 

CEP: 29161-419 Serra – ES, neste ato representada pelo Sr. RODRIGO DO AMARAL 

RISSIO, Nacionalidade: Brasileiro, CPF nº 220.807.218-95, RG nº 27.954.969-6 

SSP/SP, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

PROCESSO Nº TC/002260/2022-TCE/PI e em observância às disposições da Lei nº 

8.666/93, da Lei nº 10.520/02, Decreto n° 10.024/2019 e das demais normas aplicáveis, 

resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da adesão nº 7/2022-TCE/PI da Ata 

de Registro de Preços nº 26/2021 – MJSP/SEGEN, oriunda do Pregão Eletrônico nº -

06/2021- MJSP/SEGEN, processo administrativo n.º 08020.002351/2020-81, mediante 

as cláusulas e condições a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto deste contrato é a aquisição 150 (cento e cinquenta) monitores a serem 

usados nas atividades diárias do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, conforme 

especificações detalhadas neste Contrato.  



  
 

 

 

 

1.2. Discriminação do objeto: 

ITEM Descrição Quantidade 
V. UNIT. 

(R$) 

V. TOTAL 

(R$) 

1 
Monitor (mínimo 21.5" Full 

HD) 
150 R$ 950,00 142.500,00 

 

1.3. Os equipamentos devem possuir garantia técnica do fabricante por período de, no 

mínimo, 36 (trinta e seis) meses, com cobertura de assistência técnica em rede 

credenciada e/ou autorizada. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a contar de sua publicação 

no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado do Piauí. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total do presente contrato é de R$ 142.500,00 (Cento e quarenta e dois mil e 

quinhentos reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos financeiros destinados para custear as despesas oriundas deste Contrato 

serão do Tesouro Estadual, Unidade Orçamentária: 02101; Programa de Trabalho: 

01.032. 0017. 3007; Fonte: 100; Natureza: 449052. Nota de Empenho nº 2022NE00191. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será feito por ordem bancária em conta corrente do fornecedor, em 

uma única vez, até 30 (trinta) dias após o aceite definitivo e atesto da nota 

fiscal/DANFE. O requerimento de pagamento deverá ser efetuado pelo sistema 



  
 

 

 

Protocolo Web, instituído pela Instrução Normativa nº 09/2020, publicada no Diário 

Oficial Eletrônico do TCE/PI nº 237/2020, de 21/12/2020, contendo solicitação de 

pagamento, recibo, fatura/Nota Fiscal apresentada pelo contratado, bem como os 

documentos de comprovação da regularidade com o INSS, FGTS, Fazenda Pública 

Federal e Trabalhista. 

5.1.1.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da 

Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato, definido como liquidação da 

despesa pública conforme o que preceitua as exigências deste Contrato, do Edital e do 

Artigo 63 da Lei 4.320, de 17.03.1964. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 



  
 

 

 

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da contratante. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 



  
 

 

 

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

I = (TX) 

 

I = 

6 / 100 ) 

_______________ 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual variação dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65, da Lei 

nº  8.666, de 1993. 

6.2. Os valores do contrato decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS são fixos 

e irreajustáveis, salvo o disposto o art. 3 da Lei nº 10.192, de 2001. 

  

7. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 

do CONTRATANTE, contados da assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá 

apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro 

ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária. 

7.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 



  
 

 

 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do Contrato por 

dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

7.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 

um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do 

Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017 (11373414). 

7.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não 

adimplemento 

7.5.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do Contrato; e 

7.5.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

CONTRATADA. 

7.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

7.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em 

conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

7.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

7.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

7.10. No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos 

parâmetros utilizados quando da contratação. 

7.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

7.12. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 



  
 

 

 

a matéria. 

7.13. Será considerada extinta a garantia: 

7.13.1. Com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo 

circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do 

contrato;  

7.13.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do Contrato, 

caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo 

será ampliado. 

7.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 

CONTRATADA. 

7.15. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a 

garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato. 

7.16. Garantias exigidas para o item do Objeto: Monitor (mínimo 21.5" Full HD), prazo 

de garantia: 36 meses. 

7.17. A CONTRATADA deverá obedecer aos procedimentos operacionais adotados 

pela CONTRATANTE, no tocante à segurança da informação; 

7.18. Manter sigilo, sob pena de responsabilidades civis, penais e administra(vas, sobre 

todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros, de que tomar 

conhecimento, em razão da execução do objeto do futuro Contrato, devendo orientar 

seus empregados nesse sentido também - conforme termo de compromisso (12822569) 

e termo de ciência (12822464), previstos no art. 18° da IN SGD/ME nº 01 de 2019. 

7.19. Promover o afastamento em relação ao objeto da contratação, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da notificação, de qualquer dos seus 

recursos técnicos que não correspondam aos critérios de confiança ou que perturbe a 

ação da equipe de fiscalização da CONTRATANTE. 

7.20. A Contratada deve tomar todas as medidas cabíveis para que os softwares que são 

entregue na solução, não violem a segurança da informação, no que diz respeito a 

disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade das informações; 

 



  
 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. O prazo de entrega do objeto será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar do 

recebimento da nota de empenho. Os quantitativos deverão ser entregues no Tribunal de 

Contas do Estado do Piauí, Av. Pedro Freitas, 2100 – Centro Administrativo – Setor de 

Patrimônio do Tribunal de Contas do Piauí, São Pedro, Teresina, PI, das 08:00h às 

13:00h. 

8.2. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde que a 

prorrogação seja solicitada antes do término do prazo de entrega, e desde que atendida 

as condições estabelecidas no Artigo 57, §§ 1º e 2° da Lei 8.666/93. 

8.3. A empresa deverá comunicar à contratante, com 72h de antecedência, a data e o 

horário previsto para a entrega do objeto. 

8.4. No ato de entrega, apresentar relação contendo identificação dos itens e demais 

informações que possam auxiliar o recebimento. 

8.5. Entregar, juntamente com o objeto, todos os manuais, contendo instruções de uso, 

instalação e configuração, originais do fabricante, em português ou língua inglesa. 

8.6. Os equipamentos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, 

devidamente protegidos e embalados adequadamente contra danos de transporte e 

manuseio, acompanhados das respectivas notas fiscais. 

8.7. Entregar o objeto devidamente lacrado e acondicionado. 

8.8. A entrega do objeto deverá estar acompanhada da Nota Fiscal. 

8.9. O objeto deverá ser entregue devidamente embalado, de forma a não serem 

danificados durante as operações de transporte, carga e descarga, assinalando-se nas 

embalagens a procedência e demais características que os identifiquem e os 

qualifiquem. 

8.10. O recebimento e aceitação do objeto deverão ser efetuados por fiscais indicados 

pela contratante, com objetivo de verificar sua conformidade com as especificações 

neste contrato: 

8.11. Provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a partir da entrega do 

quantitativo solicitado, para verificação da conformidade do objeto com as 

especificações constantes neste contrato; 

8.12. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste contrato, devendo ser substituídos no prazo de 15 



  
 

 

 

(quinze) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.13. Definitivamente, por fiscais indicados pela contratante, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento provisório, após verificação da 

compatibilidade entre os bens entregues e as especificações descritas neste contrato, e 

sua consequente aceitação mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo. 

8.14.  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

8.15. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. Será designado servidor para representar a Administração no exercício do dever de 

acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 

8.666/93.3. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993; 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA  

  



  
 

 

 

10.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 

 

a) Nomear Gestores e Fiscais Técnicos, Administrativos e Requisitantes do 

contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

b) Encaminhar formalmente a demanda de contrato, de acordo com os critérios 

estabelecidos neste contrato. 

c) Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a 

proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

d) Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis, através do órgão licitante do pregão, quando aplicável; 

e) Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 

f) Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento da solução; 

g) Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução por 

parte da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; e 

h) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

j) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

k) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

l) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

10.1.1. O Tribunal de Contas do Estado do Piauí não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 



  
 

 

 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

10.2. Sem prejuízo das demais obrigações constantes deste instrumento, o 

CONTRATADO obriga-se a: 

 

a) Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que 

deverá responder pela fiel execução do contrato; 

b) Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de 

Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

c) Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros 

por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em 

decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a 

responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos 

serviços pela contratante; 

d) Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela 

contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 

parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da 

habilitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato 

impeditivo da manutenção dessas condições; 

f) Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 

composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados 

para fornecimento da solução, além de fornecer e utilizar os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas neste contrato; 

g) Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de 

fornecimento da solução durante a execução do contrato; e 

h) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 



  
 

 

 

i) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade; 

j) O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

k) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

l) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

contrato, o objeto com avarias ou defeitos, bem como quaisquer danos 

diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus 

representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 

contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços pela contratante. 

m.1) Caso necessário, a contratada compromete-se a reparar do depósito os 

produtos considerados pela equipe de fiscalização do contrato em 

desconformidade com as especificações apostas em Edital no prazo de 30 

(trinta) dias após notificação, sob pena de responder pelos custos de alocação e 

manutenção do depósito desses bens. 

m) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

n) O licitante deverá apresentar junto a sua proposta, link do website do 

fabricante dos equipamentos onde seja possível a visualização da configuração 

dos equipamentos ofertados após a entrega, obtida através de código de 

identificação (número de série ou equivalente). 

o) O número de série dos equipamentos entregues deverão ser relacionados na 

nota fiscal ou documento anexo a esta. 

p) Fica vedada a aplicação de qualquer tipo de propaganda, adesivo, emblema ou 

publicidade, exceto os originais de fábrica, nos equipamentos. 



  
 

 

 

q) A empresa deverá fornecer telefone próprio e o de S.A.C para o atendimento 

a atendimento aos chamados técnicos que deverão ser atendidos em até 24 (vinte 

e quatro) horas e a partir da abertura do chamado o prazo máximo de 72 (setenta 

e duas) horas corridas para o reparo do problema em bem fornecido, excluídos 

feriados e finais de semana. 

r) Não haverá transferência de conhecimento e a finalização do contrato se dá ao 

fim do prazo de garantia. 

s) A contratada deverá prover todos os equipamentos e materiais para 

configurações dos equipamentos onde serão instalados por técnicos do serviço 

público na área do recebimento definitivo na unidade recebedora dos produtos. 

t) A contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e 

eficiência dos equipamentos e serviços que fornecerem, de acordo com estas 

especificações definidas pela administração, responsabilizando-se também pelos 

danos decorrentes de qualidade dos equipamentos fornecidos diante de garantia 

estabelecida e substituições decorrentes de solicitação no momento de 

recebimentos provisórios e ou definitivos dos bens em aquisição. 

u) A contratada deverá assumir a responsabilidade por todos os encargos e 

obrigações sociais previstas na legislação social e trabalhista em vigor, 

obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que seus profissionais e prepostos 

não manterão qualquer vínculo empregatício com a contratante. 

v) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado aos bens adquiridos que serão 

doados e incorporados ao Estado de forma definitiva. Dessa forma, qualquer 

ressarcimento deverá ser para a Administração Estadual em sua integralidade. 

w) Ficando a contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 

edital, ou dos pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

x) É vedada a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 

prévia autorização da contratante; 

y) É vedada a subcontratação total ou parcial para a execução do objeto deste 

contrato; 

 



  
 

 

 

10.2.1. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por 

seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato de acordo com o Art. 71 da 

lei 8.666/93; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

assinar a Ata ou o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, 

apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal ficará impedida de licitar e de contratar com a União e será descredenciada no 

SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações 

legais.  

11.2. Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a regular convocação, a licitante poderá ser 

penalizada com multa no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor 

total estimado do Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no 

parágrafo anterior. 

11.3. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, a CONTRATADA que: 

11.3.1.  Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

11.3.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.3.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.3.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

11.3.5. cometer fraude fiscal. 

11.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.4.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado, conforme tabela 

constante no item 7.4.15; 



  
 

 

 

11.4.2. Multa, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas moderadas ou graves, assim entendidas aquelas 

que acarretam prejuízos para o serviço contratado, conforme tabela constante no 

item 7.4.15; 

11.4.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

11.4.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

11.4.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 

anos; 

11.4.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

11.4.7. As sanções previstas nos subitens 11.4.1, 11.4.4, 11.4.5 e 11.4.6 poderão 

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

11.5. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

11.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993 e, subsidiariamente, a 

Lei nº 9.784, de 1999. 



  
 

 

 

11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

11.8. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

11.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta da Contratada, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização (PAR). 

11.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.13. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) não 

interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração 

da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.15. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências serão 

registradas pela CONTRATANTE, conforme a tabela abaixo: 

 



  
 

 

 

ID Ocorrência Glosa/Sanção 

1 
Não comparecer injustificadamente à 

Reunião Inicial. 

Advertência.  

Em caso de reincidência, 0,5% sobre o valor total do 

Contrato. 

2 

 Quando convocado dentro do prazo 

de validade da sua proposta, não 

celebrar o Contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu 

objeto, não manter a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do Contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal. 

A Contratada ficará impedida de licitar e contratar com 

a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e, será 

descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o 

inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais 

cominações legais, e multa de 5% do valor da 

contratação. 

3 

Ter praticado atos ilícitos visando 

frustrar os objetivos da licitação. 

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para licitar e 

contratar com a Administração, sem prejuízo da 

Rescisão Contratual. 

4 

 Demonstrar não possuir idoneidade 

para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

 Multa de até 3% sobre o valor total do 

 Contrato. 

5 

 Não executar total ou parcialmente 

os serviços previstos no objeto da 

contratação.  Multa de até 3% sobre o valor total do Contrato. 

6 

 Suspender ou interromper, salvo 

motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços solicitados, por 

até de 30 dias, sem comunicação 

formal ao gestor do Contrato. 

 Advertência. Em caso de reincidência, 0,5% sobre o 

valor total do Contrato. 

7 

 Não prestar os esclarecimentos 

imediatamente, referentes à execução 

dos serviços, salvo quando implicarem 

em indagações de caráter técnico, 

 A Contratada será declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, sem prejuízo 

às penalidades decorrentes da inexecução total ou 

parcial do contrato, o que poderá acarretar a rescisão 



  
 

 

 

hipótese em que serão respondidos 

no prazo máximo estabelecido neste 

Contrato 

do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades 

previstas na Lei nº 8.666, de 1993. 

8 

 Comprometer intencionalmente o 

sigilo das informações armazenadas 

nos sistemas da contratante. 

 Aplicar-se-á glosa de 0,33% por dia de atraso sobre o 

valor da OS, nos casos do valor de IAE entre 0,1 a 1,50. 

9 

Não atender ao indicador de nível de 

serviço IAE (Indicador de Atraso de 

Entrega de OS) 

 Aplicar-se-á multa de 2% sobre o valor 

OS, nos casos do valor de IAE acima de 1,50. 

10 

 Não cumprir qualquer outra 

obrigação contratual não citada nesta 

tabela. 

 Advertência. Em caso de reincidência ou configurado 

prejuízo aos resultados pretendidos com a 

contratação, aplicar-se-á multa de 0,5% do valor total 

do Contrato. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO  

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Edital. 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indica<vo dos seguintes aspectos, 

12.5. conforme o caso: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 



  
 

 

 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 

qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos 

na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 

dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem 

como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e 

contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do 

Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 

à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de 

eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da 

utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto 

previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos.  

 



  
 

 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. O presente Termo será publicado, em forma de extrato no Diário Oficial 

Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos do art. 61 da Lei n° 

8.666/93.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. É competente o foro da cidade de Teresina - Piauí com renúncia expressa de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir todas as questões relativas ou 

resultantes do presente contrato. 

 

Assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um único efeito. 

 

Teresina (PI), 31 de março de 2022. 

 

 

Conselheira LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS 

Presidente do TCE-PI 

Representante legal da CONTRATANTE 
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